
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2137999 - RS (2022/0156300-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DUPLO C - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : MARIA ELISABETH CHIODO CUNHA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ROMA DIVERSÕES ELETRÔNICAS E BINGOS LTDA
ADVOGADO : FABIO CANAZARO - RS046621
INTERES. : JOSE ANTONIO ANDREOLA MONACO
ADVOGADO : ROGÉRIO MAIA GARCIA - RS056255
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. DESCABIMENTO. 
EXCEPCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A análise do mérito do recurso especial pressupõe que foram 
ultrapassados os requisitos de admissibilidade do recurso especial, inclusive quanto à 
necessidade ou não do reexame de matéria fático-probatória.

2. É incabível a fixação de honorários advocatícios em incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, salvo nos casos de extinção ou alteração 
substancial do próprio processo principal, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 
Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 19 de junho de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. DESCABIMENTO. 
EXCEPCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A análise do mérito do recurso especial pressupõe que foram 
ultrapassados os requisitos de admissibilidade do recurso especial, inclusive quanto à 
necessidade ou não do reexame de matéria fático-probatória.

2. É incabível a fixação de honorários advocatícios em incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, salvo nos casos de extinção ou alteração 
substancial do próprio processo principal, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 
Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DUPLO C - EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPACOES LTDA e OUTRO contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) que conheceu do agravo da União 
para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão dar-lhe 
provimento nos termos da seguinte ementa:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022, II, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL RECONHECIDA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA UNIÃO E, NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PROVIMENTO (fl. 
229).

A parte agravante (fls. 240/246), além de se insurgir contra o conhecimento 
do recurso especial provido, afirma, em síntese, que a jurisprudência do STJ reconhece 
a possibilidade de fixação de honorários advocatícios em incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Com impugnação às fls. 250/252.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra decisão 
que indeferiu pedido de fixação de honorários sucumbenciais no incidente de 
desconsideração de personalidade jurídica.

Inicialmente, ressalto que a análise do mérito recursal pressupõe que foram 
ultrapassados os requisitos de admissibilidade do recurso especial, inclusive quanto à 
necessidade ou não de reexame de matéria fático-probatória. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE ULTRAPASSADOS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PECULATO-DESVIO E CORRUPÇÃO ATIVA. ART. 59 DO CP. PREJUÍZO AO 
ERÁRIO. AUMENTO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. REFORMATIO IN 
PEJUS. AUSÊNCIA. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
ATIPICIDADE. SÚMULA N. 211/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Ao se julgar o mérito recursal, subentende-se terem sido ultrapassados os 
requisitos de admissibilidade do recurso especial.

[...]

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.075.653/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe 
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de 30/5/2022.)

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE ULTRAPASSADOS. INAPLICABILIDADE DO 
ENTENDIMENTO DA SÚMULA 126/STJ. MATÉRIA RECURSAL DEVIDAMENTE 
EXAMINADA NO JULGADO. SITUAÇÃO FÁTICA DESCRITA NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA À SÚMULA 7/STJ. RECURSO CONHECIDO PELA 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INSCRIÇÃO. EXAME 
SUPLETIVO. APROVAÇÃO NO VESTIBULAR. DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 
SITUAÇÃO CONSOLIDADA PELO TEMPO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. Ao se julgar o mérito recursal, subentende-se terem sido ultrapassados os 
requisitos de admissibilidade do Recurso Especial (EDcl no AgRg no AREsp 
317.696/PR, Rel. Ministra Marilza Maynard, Des. Conv. do TJ/SE, DJe de 
9.8.2013).

[...]

10. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.815.356/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1/9/2020, DJe de 
1/12/2020.)

Na hipótese dos autos, a decisão agravada deu parcial provimento ao 
recurso especial para restabelecer a decisão do Juízo de primeiro grau, afastando a 
fixação dos honorários advocatícios no incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica.

Verifico que, de fato, o acórdão recorrido destoou da jurisprudência do STJ 
consolidada no sentido de ser incabível a fixação de honorários advocatícios em 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica, salvo nos casos de extinção 
ou alteração substancial do próprio processo principal, o que não ocorreu neste feito.

Nesse sentido são os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. EXECUÇÃO. LITISCONSORTE. EXCLUSÃO. 
HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA. NÃO CABIMENTO. MULTA. NÃO 
AUTOMÁTICA.

1. Não importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota 
fundamentação suficiente para a resolução da causa, porém diversa da pretendida 
pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.

2. Não é cabível a condenação nos ônus sucumbenciais no incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica diante da ausência de previsão legal.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
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imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, sendo indispensável o 
nítido não cabimento do recurso.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.960.634/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
AGRAVANTES.

1. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
no sentido de que, em virtude da ausência de previsão legal específica, não é 
cabível condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais em incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, sendo irrelevante a qual das partes se 
possa imputar a sucumbência ou a responsabilidade por dar causa à instauração 
do incidente.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.131.090/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE HIPÓTESE LEGAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo 
nobre. Novo exame do feito.

2. "Conforme entendimento da Corte Especial do STJ, em razão da ausência 
de previsão normativa, não é cabível a condenação em honorários advocatícios em 
incidente processual, ressalvados os casos excepcionais" (AgInt no REsp 
1.834.210/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/11/2019, 
DJe de 6/12/2019).

3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas a e c do permissivo 
constitucional.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial. (AgInt no 
AREsp n. 1.691.479/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
1/3/2021, DJe de 22/3/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO FISCAL. INCIDENTE 
PROCESSUAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. NÃO 
CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

II - Acórdão recorrido em confronto com a orientação desta Corte, segundo a 
qual não incidem honorários advocatícios em incidente processual.

III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. IV - Honorários advocatícios. Não cabimento.

[...]

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.653.435/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 25/3/2019, DJe 
de 29/3/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.137.999 / RS
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DUPLO C - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
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ADVOGADO : ROGÉRIO MAIA GARCIA - RS056255

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37346547 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/06/2023 00:13:35
Código de Controle do Documento: 0a20eb83-e3ff-42b9-add9-75abd75b8ff8


